
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2705938 - BA (2024/0277209-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALAN CARLOS DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : EDNALDO MARIANO DA COSTA - BA035570

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA
DEMONSTRADA PELA PROVA PERICIAL. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA
CONDIÇÃO DE ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE DEMANDA A  ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar temporário
ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais
vantagens remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até sua
recuperação (AgInt no REsp n. 2.162.787/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o autor encontrava-se incapacitado
temporariamente para as atividades militares, em virtude de moléstia correlacionada ao
serviço castrense, razão pela qual faria jus à reintegração na condição de adido. Para
se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2705938 - BA (2024/0277209-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALAN CARLOS DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : EDNALDO MARIANO DA COSTA - BA035570

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA
DEMONSTRADA PELA PROVA PERICIAL. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA
CONDIÇÃO DE ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE DEMANDA A  ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar temporário
ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais
vantagens remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até sua
recuperação (AgInt no REsp n. 2.162.787/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o autor encontrava-se incapacitado
temporariamente para as atividades militares, em virtude de moléstia correlacionada ao
serviço castrense, razão pela qual faria jus à reintegração na condição de adido. Para
se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno da decisão queMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

não conheceu  do recurso especial.

A agravante defende a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7 do STJ,

argumentando que "não restam dúvidas quanto à natureza do vínculo temporário do

Documento eletrônico VDA46624719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 04/04/2025 18:17:04
Código de Controle do Documento: beba8a87-540a-4763-a681-0a16cc7260e2



requerente, da incapacidade parcial e temporária e da ausência de nexo de

causalidade entre a enfermidade/acidente e o serviço militar. Veja que o laudo pericial

foi conclusivo no sentido de a enfermidade NÃO ter sido adquirida em decorrência do

serviço militar" (fl. 399).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão da

questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 406-413.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o

entendimento nela firmado.

A orientação do STJ sobre o tema controvertido nos autos é a de

que assegura-se a reintegração ao militar temporário, acometido de enfermidade física

ou mental no exercício da atividade castrense, na condição de adido, para o tratamento

médico hospitalar adequado. 

Nesse sentido:
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE
TEMPORÁRIA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. DIREITO À
REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. TRATAMENTO
MÉDICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável
à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do
militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física
ou mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de
adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento médico-
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hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens
remuneratórias, desde a data do licenciamento indevido até sua
recuperação.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.162.787/MA, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em ,17/2/2025
DJEN de ).20/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR
TEMPORÁRIO. PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE
ADIDO. DIREITO À REFORMA. ARGUIÇÃO DE INCAPACIDADE
DEFINITIVA PARA A VIDA CASTRENSE. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro
de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade
temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e
demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido
licenciamento até sua recuperação (AgRg no REsp 1.545.331/PE, rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de ).28/9/2015
Precedentes." (AgInt no AREsp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).8/4/2024 18/4/2024
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a fim de
que se entenda pela incapacidade definitiva para a vida castrense, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.145.555/RN, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

).10/10/2024
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA.
LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA
TRATAMENTO MÉDICO, INDEPENDENTEMENTE DE RELAÇÃO
CAUSAL ENTRE A DOENÇA E A ATIVIDADE MILITAR. PROVIMENTO
NEGADO.
1. O cerne da controvérsia consiste em saber se cabe reconhecer o
direito da parte agravada à condição de adido ante a incapacidade
temporária quando do licenciamento.
2. O acórdão recorrido diverge do entendimento do Superior Tribunal de
Justiça de que ao militar, em casos como o destes autos, deve ser
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assegurada a reintegração, na condição de adido, para o tratamento
médico hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais
vantagens remuneratórias desde o licenciamento até a sua recuperação.
3. A "reintegração de militar temporário para fins de tratamento médico
de moléstia que o torne temporariamente incapaz, independentemente
de relação causal entre a essa e o serviço militar". (AgInt no AREsp
1.736.011/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).30/8/2021 2/9/2021
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AgInt no AREsp
n. 2.175.108/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 5/9/2024

 
No caso, o Tribunal de origem reconheceu a incapacidade do militar nos

seguintes termos (fls. 322-323, grifo nosso):
 
[...] o militar temporário acometido de debilidade física ou mental não
definitiva não pode ser licenciado e faz jus à reintegração ao quadro de
origem para tratamento médico-hospitalar, como adido, bem como à
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data
do indevido licenciamento, ainda que não haja relação de causa e efeito
entre a situação de incapacidade e a atividade militar. Nesse sentido,
entre outros:
[...]
De acordo com o laudo pericial (fls. 276), o autor sofreu fratura do
escafóide direito,  que o incapacitacom correlação com o serviço militar,
temporariamente para o labor.
Havendo comprovação nos autos de que o autor se encontrava
incapacitado temporariamente na data do seu desligamento da
organização militar, ele faz jus à sua reintegração como adido, para
tratamento médico-hospitalar até a sua recuperação e com a percepção
do soldo correspondente ao grau hierárquico que ocupava no momento
do licenciamento indevido e demais vantagens remuneratórias daí
decorrentes, a contar da data do licenciamento indevido.

 
Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-

probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, segundo a  qual "a pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.705.938 / BA
Número Registro: 2024/0277209-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009729120174013303

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALAN CARLOS DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : EDNALDO MARIANO DA COSTA - BA035570

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - ADIDOS, AGREGADOS E ADJUNTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALAN CARLOS DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : EDNALDO MARIANO DA COSTA - BA035570

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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